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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LARISSA GOMES DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES NA 
FORMA TENTADA. REDUÇÃO DA PENA NA SEGUNDA FASE 
DA DOSIMETRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231 DO STJ. 
RECONHECIMENTO DO FURTO PRIVILEGIADO. 
POSSIBILIDADE. PARECER FAVORÁVEL DO MPF. PENA 
REDIMENSIONADA. WRIT CONCEDIDO EM PARTE.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenada 
pelo crime de furto simples tentado (art. 155, caput, c.c. o art. 14, 
II, do Código Penal), a 4 meses de reclusão e 3 dias-multa, em 
regime inicial aberto, substituída por prestação pecuniária. 
Pretensão de redimensionamento da pena, com aplicação da 
atenuante da confissão espontânea para redução abaixo do 
mínimo legal, bem como reconhecimento do furto privilegiado 
com redução da pena em 2/3, alegando que o bem subtraído é 
de pequeno valor.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é possível 
reduzir a pena abaixo do mínimo legal em razão da atenuante da 
confissão espontânea, à luz da Súmula n. 231 do STJ; e (ii) 
estabelecer se o valor do bem subtraído (R$ 1.000,00) permite o 
reconhecimento do furto privilegiado, nos termos do art. 155, § 
2º, do Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada 
na Súmula n. 231, impede a redução da pena abaixo do mínimo 
legal com base em circunstâncias atenuantes, incluindo a 
confissão espontânea.
4. O furto privilegiado, previsto no art. 155, § 2º, do Código 
Penal, aplica-se aos casos em que o réu é primário e o bem 
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furtado é de pequeno valor. A jurisprudência desta Corte 
considera como pequeno valor aquele que não excede o salário 
mínimo vigente à época dos fatos.
5. No caso concreto, embora o valor do bem furtado (R$ 
1.000,00) se aproxime do salário mínimo vigente à época do 
ilícito (R$ 1.045,00), entende-se que atende ao requisito de 
pequeno valor, permitindo o reconhecimento do furto privilegiado 
na proporção de 1/3.
IV. HABEAS CORPUS CONCEDIDO EM PARTE PARA 
REDIMENSIONAR A PENA FINAL DA PACIENTE PARA 2 
MESES E 20 DIAS DE RECLUSÃO, MANTENDO-SE, NO MAIS, 
O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA
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pelo crime de furto simples tentado (art. 155, caput, c.c. o art. 14, 
II, do Código Penal), a 4 meses de reclusão e 3 dias-multa, em 
regime inicial aberto, substituída por prestação pecuniária. 
Pretensão de redimensionamento da pena, com aplicação da 
atenuante da confissão espontânea para redução abaixo do 
mínimo legal, bem como reconhecimento do furto privilegiado 
com redução da pena em 2/3, alegando que o bem subtraído é 
de pequeno valor.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é possível 
reduzir a pena abaixo do mínimo legal em razão da atenuante da 
confissão espontânea, à luz da Súmula n. 231 do STJ; e (ii) 
estabelecer se o valor do bem subtraído (R$ 1.000,00) permite o 
reconhecimento do furto privilegiado, nos termos do art. 155, § 
2º, do Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada 
na Súmula n. 231, impede a redução da pena abaixo do mínimo 
legal com base em circunstâncias atenuantes, incluindo a 
confissão espontânea.
4. O furto privilegiado, previsto no art. 155, § 2º, do Código 
Penal, aplica-se aos casos em que o réu é primário e o bem 
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furtado é de pequeno valor. A jurisprudência desta Corte 
considera como pequeno valor aquele que não excede o salário 
mínimo vigente à época dos fatos.
5. No caso concreto, embora o valor do bem furtado (R$ 
1.000,00) se aproxime do salário mínimo vigente à época do 
ilícito (R$ 1.045,00), entende-se que atende ao requisito de 
pequeno valor, permitindo o reconhecimento do furto privilegiado 
na proporção de 1/3.
IV. HABEAS CORPUS CONCEDIDO EM PARTE PARA 
REDIMENSIONAR A PENA FINAL DA PACIENTE PARA 2 
MESES E 20 DIAS DE RECLUSÃO, MANTENDO-SE, NO MAIS, 
O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo.

A paciente foi condenada "como incurso no art. 155, caput, c.c. art. 14, 
II, ambos do Código Penal, às penas de 04 meses de reclusão e 03 dias-multa, no 
valor mínimo unitário, estabelecido o regime inicial aberto, substituída a pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, consistente em prestação pecuniária" 
(e-STJ, fl. 86).

Pugna a impetrante, em suma, pela diminuição da pena na segunda 
fase da dosimetria, apesar do teor da Súmula n. 231/STJ, e, ainda, pelo 
reconhecimento do furto privilegiado em 2/3, pois de pequeno valor o bem subtraído.

Prestadas as informações, manifestou-se o Ministério Público Federal 
pela "concessão parcial do habeas corpus, para desclassificar o furto para a 
modalidade privilegiada" (e-STJ, fl. 213).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
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flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange às alegações da defesa, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ, fls. 89-90):

[...] Conforme se infere da r. sentença, a pena- base foi fixada no 
mínimo legal.

Na segunda fase da dosimetria, deve ser reconhecida a circunstância 
atenuante da confissão espontânea.

A sentença recorrida deixa consignado que a apelante admitiu a 
prática do delito.

Entretanto, ainda que reconhecida tal circunstância atenuante, a pena-
base não deve sofrer alteração.

Não pode mesmo ser reduzida a pena abaixo do mínimo legal, tendo 
em vista o disposto no art. 53, do Código Penal e na Súmula 231, do 
Superior Tribunal de Justiça: “A incidência da circunstância atenuante 
não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.”

[...]
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E, na derradeira etapa do sistema trifásico, a sentença recorrida 
reduziu no patamar máximo de 2/3 a pena, em razão da tentativa. Não 
comporta alteração.

Ademais, descabido o pretendido reconhecimento do furto 
privilegiado. O art. 155, § 2º, do Código Penal estabelece, como 
critério objetivo para o reconhecimento da figura privilegiada do furto, 
que o réu seja primário e que seja de pequeno valor a coisa furtada, 
conceito no qual o caso concreto não se enquadra, já que o valor das 
res furtivae foi estimado em R$ 1.000,00 (fls. 9, 31), importância esta 
que não pode ser considerada, em absoluto, de pequena monta, 
principalmente se comparada ao salário mínimo vigente à época dos 
fatos (R$ 1045,00, conforme Lei n. 14013/20).

Portanto, não atendido o requisito valor da coisa subtraída, mostra-se 
desnecessária a análise de outras circunstâncias que envolveram o 
delito, para fins de verificação da configuração do privilégio.

Nada há, portanto, a ser alterado, devendo a r. sentença subsistir por 
seus próprios fundamentos.[...]

 

No que diz respeito à incidência da atenuante da confissão 
espontânea e consequente diminuição da sanção na etapa intermediária da 
dosimetria, a análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte.

"No presente caso, a dosimetria da pena foi devidamente fundamentada 
pelo Tribunal de origem, que manteve a aplicação da atenuante 
da confissão espontânea, mas sem redução da pena abaixo do mínimo legal, em 
consonância com a Súmula n. 231 do STJ, que impede a redução da pena aquém do 
mínimo legal com base em circunstâncias atenuantes." (HC n. 864.385/RJ, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 29/10/2024).

Em relação ao furto privilegiado, como bem observado pelo Ministério 
Público Federal, "[o] afastamento do furto privilegiado, a seu turno, contraria a 
jurisprudência, pois a ré era primária e os bens subtraídos foram avaliados em 
salário-mínimo da época dos fatos (R$ 1.045,00)" (e-STJ, fl. 212).

"A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que 'segundo o 
art. 155, §2º, do CP, se o criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada, 
o juiz pode substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois 
terços, ou aplicar somente a pena de multa' (AgRg no REsp n. 1.983.585/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 25/3/2022), bem como que 
'pequeno valor é aquele que não excede um salário mínimo ao tempo da prática 
delitiva' (AgRg no HC n. 708.323/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 17/12/2021)." (AgRg no REsp n. 2.095.707/SP, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023).
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In casu, conforme a transcrição acima, "o valor das res furtivae foi 
estimado em R$ 1.000,00 [...], importância esta que não pode ser considerada, em 
absoluto, de pequena monta, principalmente se comparada ao salário mínimo vigente 
à época dos fatos (R$ 1045,00, conforme Lei n. 14013/20)", entendimento esse que, 
mormente diante das circunstâncias judiciais favoráveis da ré, ora paciente, vai de 
encontro à jurisprudência desta Corte.

Logo, fixada a pena em 4 meses de reclusão, fica definitivamente 
arbitrada em 2 meses e 20 dias de reclusão, incidindo o patamar de 1/3, haja vista o 
valor do bem furtado (R$ 1.000,00) ter se aproximado ao salário mínimo vigente à 
época do ilícito (R$ 1.045,00).

"Diante do silêncio do legislador quanto à escolha das soluções legais 
cabíveis no reconhecimento do furto privilegiado, a Jurisprudência desta Corte 
Superior tem se posicionado no sentido de que, 'reconhecida a figura do furto 
privilegiado, cabe ao julgador, obedecendo ao livre convencimento motivado, 
escolher entre as opções legais apresentadas no § 2º do art. 155 do Código Penal, 
devendo fundamentar sua decisão nas circunstâncias do caso concreto e 
particularidades do agente, a fim de obter a solução mais adequada e suficiente 
como resposta penal à conduta praticada' (AgRg no HC n. 726.958/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 31/5/2022, grifei)." (AgRg no AREsp n. 
2.411.272/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
27/8/2024, DJe de 2/9/2024).

Pelo exposto, concedo em parte o habeas corpus para redimensionar a 
pena final de LARISSA GOMES DE OLIVEIRA ao total de 2 meses e 20 dias de 
reclusão, mantendo-se, no mais, o acórdão condenatório.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0299560-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 848.504 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15022801620208260535

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LARISSA GOMES DE OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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